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RESUMO  
 
O presente estudo tem como objetivo compreender quais foram as ferramentas de 
comunicação utilizadas pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Joinville/SC no enfrentamento a Covid-19 e a divulgação das medidas protetivas à 
população local. Para tanto, utilizou-se como metodologia uma pesquisa 
documental, ou seja, foram analisadas as páginas eletrônicas institucionais e as 
redes sociais digitais da Prefeitura de Joinville e, em especial, da Secretaria 
Municipal de Saúde. Os principais resultados encontrados foram os seguintes: foi 
possível constatar uma preocupação por parte do município em levar as informações 
para a população de maneira diversificada, que se utilizou de diversas ferramentas 
de comunicação como, por exemplo, TV, rádio e as redes sociais. No entanto, não 
foi possível mensurar se essas escolhas de fato alcançaram todo o universo da 
população e nem qual das ferramentas apresentou melhores resultados. É evidente 
que perante a situação pandêmica, as ferramentas de comunicação foram 
importantes para que fossem divulgadas as informações referentes à saúde pública 
não só em Joinville, mas em todo o país, com uma das maiores aliadas sendo as 
mídias sociais, que tiveram como maior objetivo colaborar com a divulgação de 
informações para evitar maior transmissão do vírus e de ocorrências de mais mortes. 
Neste sentido, foi possível observar uma preocupação do município em levar as 
informações para a população de maneira que utilizou-se de ferramentas como tv, 
rádio e redes sociais. 
 
Palavras-chave: comunicação, pandemia, saúde pública. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 

The objective of this study is to understand which communication tools were used by 
the Municipal Health Department of the Municipality of Joinville/SC in the fight 
against Covid-19 and in the dissemination of protective measures to the local 
population. To this end, a documentary research was used as a methodology, that is, 
the institutional websites and social networks of the City of Joinville and, in particular, 
of the Municipal Health Department were analyzed. The main results found were the 
following: it was possible to observe the municipality's concern in bringing information 
to the population in a diversified manner. Therefore, several communication tools 
were used, such as TV, radio and social networks. However, it was not possible to 
measure whether these choices actually reached the entire population or which of 
the tools presented the best results. It is clear that, in the face of the pandemic 
situation, communication tools were important for disseminating information 
regarding public health not only in Joinville, but throughout the country. And one of 
the greatest allies was social media, whose main objective was to collaborate with 
the dissemination of information to prevent further transmission of the virus and the 
occurrence of more deaths. In this sense, it was possible to observe the 
municipality's concern in bringing information to the population in a diversified way, 
that is, it used tools such as TV, radio and social networks. 
 
Keywords: communication, pandemic, public health. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Um novo vírus chamado SARS-CoV-2 surgiu em dezembro de 2019 em uma  

província chinesa chamada Wuhan. A letalidade desse vírus, com sintoma 

semelhante a um resfriado, foi associada a pacientes que apresentavam 

comorbidades que afetavam seu sistema imunológico, tanto em adultos como em 

idosos (Lana et al., 2020). Logo a disseminação desse vírus e o crescimento 

exponencial de pessoas que desenvolveram a Covid-19, doença por ele provocada, 

causou um quadro de pandemia, em Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional, que  segundo dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), durou 

de 30 de janeiro de 2020 a 05 de maio de 2023 (Organização Pan-Americana de 

Saúde, 2020).  

Com o desafio da pandemia do novo Coronavírus, houve uma exigência de 

remodelação nos sistemas de saúde de todo o mundo, resultando em diferentes 

respostas no enfrentamento da infecção, a fim de impedir a sua disseminação e 

reduzir as sequelas causadas pela doença na população (Silva; Corrêa; Uehara, 

2022).  

Milhares de pessoas perderam a vida em um curto prazo de tempo. Essa 

anormalidade gerou desafios no controle epidemiológico ocasionando demandas 

logísticas para o serviço público em saúde (Teixeira et al., 2020). 

Este contexto pandêmico desencadeou desafios para os sistemas de saúde, 

tanto para o público quanto para o privado, que evidenciou as fragilidades a partir da 

exposição de problemas crônicos de financiamento e de gestão. Sendo assim, 

verifica-se a importância da preparação da sociedade para o enfrentamento de 

doenças infecciosas emergentes, por meio de planejamento e estratégias, bem 

como a coordenação entre todos os segmentos do sistema de saúde (Fernandes; 

Pereira, 2020).  

A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 23, atribuiu à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a competência para cuidar da saúde 

no Brasil, por intermédio do Sistema Único de Saúde (SUS). Foi necessária a união 

dos poderes na pandemia, visando à adequação dos estados às medidas da União 

em se tratando de assuntos relevantes ao problema de saúde presente (Brasil, 

2023).  

O Ministério da Saúde, em conjunto com as secretarias de estado, seguiram 
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orientações da Organização Mundial de Saúde (OMS), para tomar várias medidas 

de prevenção e para evitar ainda mais a proliferação do Coronavírus/Covid-19 no 

Brasil e no mundo (Lana et al., 2020). 

Já o Estado de Santa Catarina adotou, através do Decreto Estadual nº 1371, 

de 14 de julho de 2021, o estado de calamidade pública em todo o território 

catarinense, dispondo sobre doenças infecciosas virais, para fins de enfrentamento 

da pandemia de Covid-19, e também outras providências (Santa Catarina, 2021).  

Em Santa Catarina, no município de Joinville, também houve alta taxa de 

contaminação pelo vírus Sars-Cov-2. As medidas adotadas pelo município tiveram 

que seguir as normativas Estadual e Federal.  

Nesse cenário, foi necessário que as três esferas de governo investissem em 

ferramentas de comunicação para manter a população informada principalmente 

sobre as medidas de prevenção e os serviços disponíveis. Para tanto, vários 

recursos foram utilizados de maneiras diferentes pelos municípios. Dessa forma, o 

presente estudo visa compreender quais foram as ferramentas de comunicação que 

mencionam as medidas de enfrentamento da pandemia, tomadas pela gestão local 

para enfrentar as demandas provenientes do cenário pandêmico no município de 

Joinville/SC, assim como, a divulgação das medidas protetivas à população local. 

 
1.2 Justificativa  

 

A motivação pelo estudo desse tema surgiu do cenário pandêmico vivenciado 

pelos municípios e que geraram diversas demandas para os gestores da área da 

saúde. Uma das maiores preocupações foi a definição de medidas protetivas e 

legais e a execução das ações recomendadas por elas. Além de definir tais medidas 

foi necessário utilizar diversas ferramentas de comunicação para levar as 

informações para a população de maneira clara, objetiva e rápida. Assim, os 

gestores hospitalares e demais profissionais da saúde precisavam participar da 

elaboração destes mecanismos legais e, ainda, executá-los e divulgá-los.  

As medidas legais tomadas pelos municípios são relevantes e, no contexto 

pandêmico da Covid-19, pode-se encontrar várias semelhanças nas recomendações 

adotadas pelas prefeituras em todo país. Porém foi notório que a realidade de 

alguns municípios eram diferentes e exigiam cuidados distintos. Segundo Rocha et 

al.(2022, p.122). ”Apesar de ser possível encontrar várias semelhanças nas medidas 
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adotadas pelos prefeitos em todo o país, a análise contextualizada dos casos 

ilumina uma série de singularidades na forma como gestores e sociedade civil 

reagiram à pandemia.” 

Esse estudo está centrado no conhecimento das ferramentas de 

comunicação utilizadas pela secretaria de saúde para atender a realidade do acesso 

à informação no município de Joinville, ou seja, organizando as informações e 

divulgando as medidas protetivas de enfrentamento ao Covid-19, bem como 

justificando as restrições, definição e  extensão das mesmas.  

Também é relevante por se tratar de um assunto que aborda saúde pública e 

é passível de ocorrer novamente outras pandemias, os conhecimentos acumulados 

poderão evitar erros cometidos anteriormente. Levando em consideração que 

eventos epidemiológicos tendem a se repetir ao longo do tempo, ou seja, a 

população poderá estar suscetível a um novo período pandêmico, e que países que 

adotaram medidas de proteção mais eficientes e conseguiram garantir boas 

ferramentas de comunicação evitaram mais mortes por covid-19.  

 
1.3 Problema de pesquisa 

 

Quais foram as ferramentas de comunicação utilizadas para demonstrar as 

medidas legais que a Secretaria Municipal de Saúde de Joinville/SC usou no 

enfrentamento a Covid-19 e como essas medidas foram divulgadas à população 

local?  

 

1.4 Objetivos 
 

1.4.1 Objetivo geral   
 

Compreender quais foram as ferramentas de comunicação utilizadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Joinville/SC no enfrentamento a 

Covid-19 e a divulgação das medidas protetivas à população local. 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

​​   

a) Apontar as ferramentas de comunicação disponíveis pela prefeitura de Joinville 
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para divulgação das medidas protetivas no cenário pandêmico;  

b) Especificar qual foi a ferramenta de comunicação mais efetiva na divulgação das 

medidas protetivas para a população; 

c) Verificar como as medidas legais tomadas pelo município foram divulgadas para a 

população. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  
 

O presente capítulo apresenta os principais fundamentos teóricos para 

compreensão do tema  pesquisado, ou seja, as ferramentas de comunicação para a 

divulgação das medidas protetivas no enfrentamento da Covid-19 em Joinville. 

Aborda também assuntos como, Comunicação, Pandemia, Medidas Legais e 

Secretaria Municipal de Saúde de Joinville.  

 

2.1 Pandemia da Covid-19  
 

Pandemia é a transmissão de um vírus que se espalha mundialmente. Ela 

surge de um agente infeccioso que se encontra em um determinado lugar e vai se 

disseminando ao redor dos continentes, e a maioria das pessoas não são imunes a 

ele. Dentre os eventos epidêmicos, a pandemia é a mais grave comparando aos 

cenários, por causa de sua alta contaminação (Telessaúde, 2021).  

Já para a Organização Mundial de Saúde (OMS), pandemia é a disseminação 

mundial de uma doença, uma transmissão sustentada de pessoa para pessoa em 

que a contaminação é alarmante, diferente de epidemia que é um surto regional 

(Schueler, 2021).  

          Desde o final do ano de 2019, o mundo enfrentou uma crise sanitária, depois 
da descoberta de um vírus com variação de um coronavírus já preexistente, 
denominado novo coronavírus (SARS-CoV-2), causador de uma doença com 
manifestações predominantemente respiratórias. O primeiro estudo que demonstrou 
algumas das manifestações desse vírus sobre o ser humano foi publicado em 
janeiro de 2020 (Souza et al., 2021).  

A doença é considerada uma zoonose, infecção transmissível entre animais 

vertebrados e seres humanos, onde os animais não doentes albergam e eliminam os 

agentes etiológicos. Especula-se, com base no sequenciamento genético do vírus, 

que morcegos ou ainda o pangolim, um mamífero da espécie Manis javanica, sejam 

os prováveis vetores de transmissão do SARS-CoV-2 para o ser humano (Souza et 

al., 2021).  

Devido ao aumento do número de casos na China e em outros países, a 

OMS, em 30 de janeiro de 2020, declarou ser uma emergência de saúde pública 

internacional. Em 11 de março de 2020 foi decretado o estado de pandemia e que 
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todos os países do mundo deveriam fazer planos de contingência (Souza et al., 

2021).  

Para se ter uma ideia da velocidade de contaminação e da gravidade do vírus 

no mundo, em 31 de março de 2020 existiam 760.040 casos e 40.842 mortes, 

havendo um aumento, após seis meses, em 27 de setembro de 2020, para 

32.925.668 de casos confirmados e 995.352 mortes (Souza et al., 2021).   

A epidemiologia da doença difere de acordo com o país, pois medidas de 

prevenção influenciam diretamente o número de casos e mortes. Alguns fatores 

associados à Covid-19 foram sugeridos, como biológicos e sociodemográficos, além 

de econômicos, organizacionais e recursos do sistema de saúde (Souza et al., 

2021).  

 

2.1.1 A pandemia da Covid-19 e o SUS  
 

O Sistema Único de Saúde (SUS), visto como política pública de caráter 

social, nesses 35 anos de existência trouxe avanços no que diz respeito ao 

enfrentamento dos problemas de saúde da população, apesar dos constantes 

ataques sofridos no campo político, ideológico e de financiamento, que impedem a 

sua resolutividade e operacionalização conforme princípios e diretrizes (Araújo; 

Oliveira; Freitas, 2020). Sendo assim,  

 
O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais complexos 
sistemas públicos de saúde do mundo, abrangendo desde o simples 
atendimento para verificar a pressão arterial, por meio da atenção primária, 
até transplante de órgãos, garantindo acesso integral, universal e gratuito 
para toda a população do país. Com a sua criação, o SUS proporcionou o 
acesso universal ao sistema público de saúde, sem discriminação. A 
atenção integral à saúde e não somente aos cuidados assistenciais, passou 
a ser um direito de todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, 
com foco na saúde e na qualidade de vida, visando a prevenção e a 
promoção da saúde (Brasil, 1988).  

 

Talvez, o maior legado de avanços proporcionado pelo SUS tenha sido a 

idealização da vigilância em saúde muito importante na gestão do sistema. 

Destaca-se o Programa Nacional de Imunizações (PNI), considerado o maior do 

mundo, por induzir a autossuficiência de imunobiológicos produzidos por laboratórios 

brasileiros, públicos e privados (Araújo; Oliveira; Freitas, 2020). 

A atenção primária em saúde (APS) demonstrou robustez e melhoria de 
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acesso aos serviços básicos proporcionados pela municipalização da saúde, gestão 

da saúde local, financiamento de fundos e formação de profissionais de saúde para 

atuar nesta área, evidenciando que cerca de 60% da população brasileira é atendida 

por Equipes de Saúde da Família (ESF). Através do SUS, houve o avanço no 

desenvolvimento de sistemas de informação em saúde, epidemiologia, planejamento 

e planificação de sistemas locais de saúde, ferramentas importantes para o 

monitoramento, planejamento e avaliação das políticas, planos e programas de 

saúde (Araújo; Oliveira; Freitas, 2020).  

A atuação do SUS se destaca ao implementar ações de enfrentamento, nos 

diferentes níveis assistenciais, numa ação coordenada de gestão, dando resposta à 

Emergência de Saúde Pública Internacional diante do Zika vírus e sua relação com o 

surto de microcefalia. Lembrando também das ações de prevenção/controle das 

arboviroses (dengue, chikungunya), influenza, H1N1, sarampo, entre outros (Araújo; 

Oliveira; Freitas, 2020). 

O SUS encarou mais um desafio: o combate à crise sanitária global imposta 

pelo Sars-Cov-2, vírus causador da Covid-19. A pandemia forçou os gestores, 

profissionais de saúde, instituições de formação em saúde, e sociedade a 

repensarem o papel do SUS, o direito à saúde e os entraves impostos para sua 

eficácia considerando as diferenças regionais em território nacional (Araújo; Oliveira; 

Freitas, 2020). 

 

2.2 Competências dos Entes Federados no SUS  
 

O sistema único de saúde tem responsabilidade dividida com o governo 

nacional, federal e municipal através de ação unificada (UEMA, 2021). “Saúde é 

direito de todos e dever do estado” (Brasil, 1988b). 

No sentido deste encaminhamento, a gestão federal da saúde é realizada por 

meio do Ministério da Saúde, sendo ele o principal financiador da rede pública de 

saúde, injetando metade de todos os recursos gastos no país em saúde pública para 

todo o Brasil; e os estados e municípios contribuem com a outra metade dos 

recursos. Sendo assim, elabora políticas nacionais de saúde, mas não efetua suas 

ações. Tendo a função de planejar, fazer normas, avaliar e usar de instrumentos 

para controlar o SUS (Brasil, 2022). 

A exigência de se fazer secretarias específicas para a gestão de saúde é de 
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competência dos estados, onde o gestor estadual deve aplicar recursos próprios, 

inclusive nos municípios, e também os repassados pela União; além de ser um dos 

parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, formulando suas 

próprias políticas de saúde (Brasil, 2022). 

O estado coordena e planeja o SUS em nível estadual, respeitando a 

normatização federal. Os gestores estaduais são responsáveis pela estruturação do 

atendimento em saúde no seu estado (Brasil, 2022). Do que é arrecadado, o 

governo estadual deve disponibilizar doze por cento para a saúde, além de 

formalizar a secretaria de saúde do estado a qual conduz as ações do SUS, para 

definir sobre os hospitais (regionais/especialidade), e ter como prioridade o 

atendimento de média e alta complexidade, gerenciar os centros de atendimento a 

saúde, administrar a central de leitos, realizar exames e consultas, repassar 

medicamentos especiais, além de atender aos laboratórios (Guarapuava, 2023).  

Os Municípios são responsáveis pelo desempenho das ações e serviços de 

saúde na esfera de seu território, sendo dever do gestor municipal aplicar recursos 

próprios e também os repasses vindos da União e do estado. O município é quem 

formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos parceiros para a 

aplicação de políticas nacionais e estaduais de saúde, onde planeja e comanda o 

SUS no município, respeitando as normas federais e estaduais; podendo ainda 

ajustar parcerias com outros municípios para assegurar atendimentos para a 

população, tanto para procedimentos de complexidade que estejam fora do que eles 

podem ofertar, como outros que possuem demandas extras de atendimento em seu 

município (Brasil, 2022).  

Tratando-se do financiamento e da gestão do SUS (Sistema Único de Saúde), 

em cada parte delas há variação de acordo com o município, estado e união, sendo 

relacionadas às funções da saúde pública, sobre as atividades fiscalizadas e na 

manutenção geral do SUS; essas diferentes ações dizem respeito às esferas do 

executivo, onde são complexas e extensas sobre as atribuições e suas atuações 

que acontecem em Municípios e Estados, e passam por fiscalização para verificar as 

condições de armazenamento de produtos, produção de alimentos, desde as 

primeiras vacinas, até o transplante de órgãos, que são gerenciados pelo governo 

federal e referem-se à vida de todos os cidadãos, mesmo os que possuem planos de 

saúde privados (Guarapuava, 2023).  

Quanto a responsabilidade do poder legislativo, que são os vereadores, 
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deputados ou senadores, há uma votação do orçamento público que pode impactar 

na saúde, eles devem criar ou aprovar leis que abranjam a saúde pública, e como 

esses recursos municipais são encaminhados para a saúde; inclusive uma de suas 

responsabilidades é fiscalizar o que está sendo feito pela prefeitura e se necessário 

também, o que faz o Governo Federal (Guarapuava, 2023). 

 

2.3 Medidas legais  
 

O termo medida no contexto jurídico, é utilizado para se referir a providência, 

ou seja, “o que se faz na tentativa de obter algo ou para alcançar uma meta: medida 

de precaução". Dessa forma, a medida legal é compreendida como “mecanismo de 

segurança usado judicialmente para defender um direito ou uma determinação legal” 

(Dicionário, 2025).  

As medidas legais são os procedimentos usados em acordo com as leis e 

regulamentos, que entram em vigor para que através da justiça haja a proteção dos 

direitos, aplicando e garantindo as normas e regras determinadas, as medidas legais 

podem ser apresentadas de diferentes formas: leis, decretos, portarias, resoluções, 

norma técnica entre outros (Juristas, 2023).  

A lei é uma regra ou documento escrito, oriunda de uma autoridade 

competente. Ela impõe ou nega algo de acordo com a justiça e para o bem da 

sociedade em geral; parece com ordenamento político e de aprovação menos 

complexa em relação aos demais modelos legais. Dessa forma, tem como objetivo 

limitar o livre arbítrio da população que convive em sociedade, ainda funciona como 

um controle externo que comanda os comportamentos da humanidade. Quando 

alguém considera que não está fazendo algo errado, mas que perante a lei não está 

correto, ela terá uma punição, independentemente de qual seja sua opinião (Brasil, 

2020).  

Os decretos são atos normativos secundários, hierarquicamente abaixo da lei, 

não podendo ir contra a Constituição Federal, inspiram-se nas leis. São de mandado 

judicial expedido por autoridade competente. Também são atos administrativos, 

onde sua emissão depende do chefe do poder executivo da união, do estado ou do 

município, não necessitando de votação do Poder Legislativo. O decreto é utilizado 

para nomear, exonerar, autorizar ou realizar atos que ajudem a detalhar as leis 

(Brasil, 2020).  
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As portarias são de natureza jurídica e são classificadas como sendo ato 

administrativo, que tem como finalidade disciplinar o funcionamento da 

Administração Pública e a conduta dos seus agentes. Essas portarias devem ser 

apontadas pelos chefes dos órgãos públicos, para as direcionar, determinando a 

realização de atos especiais ou gerais. Onde auxiliam na necessidade do 

administrador na execução de texto legal. Já que são criadas para regulamentar a 

prática de uma lei, da Constituição Federal, decreto, regulamento ou outros atos 

normativos superiores.  

Existem duas modalidades de portarias, as internas e as gerais, para a 

finalidade de executar ações e a ordem (Brasil, 2020). As resoluções são atos 

normativos expedidos “por órgão colegiado, com o objetivo de tomar uma decisão, 

impor uma ordem ou estabelecer uma medida. As resoluções dispõem sobre 

questões de ordem administrativa ou regulamentar” (Costa, 2021, p.4), sendo, 

geralmente, “de competência do Conselho Superior, podendo ser emitidas por outros 

órgãos colegiados desde que possuam competência estabelecida em ato normativo 

ou formalmente delegada” (Costa, 2021, p.4).  

Além destas medidas é relevante ainda citar as medidas provisórias e as 

instruções normativas. As medidas provisórias “são normas com força de lei 

editadas pelo Presidente da República em situações de relevância e urgência”. Este 

tipo de medida, “apesar de produzir efeitos jurídicos imediatos, a MPV precisa da 

posterior apreciação pelas Casas do Congresso Nacional (Câmara e Senado) para 

se converter definitivamente em lei ordinária” (Brasil, 2025).  

As instruções normativas, por sua vez, consistem em “ato normativo expedido 

por uma autoridade com competência estabelecida ou delegada para normatizar a 

matéria, no sentido de disciplinar a execução de lei, decreto ou regulamento”. Sendo 

assim, a “Instrução Normativa tipicamente visa a orientar as unidades 

administrativas em relação a matérias mais específicas” (Costa, 2021, p.4).  

 

2.4 Medidas legais em tempos de crise de saúde pública  
 

No âmbito da saúde pública, a promoção da saúde é um conjunto de 

estratégias e formas de produzir saúde, sendo de forma individual e coletiva, onde 

visa atender as necessidades sociais de saúde e a melhoria da qualidade de vida. 

Na Carta de Ottawa, em 1986, representantes de 34 países assumiram que as 
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ações de promoção da saúde deveriam resultar na redução das iniquidades em 

saúde, garantindo oportunidades a todos os cidadãos, de fazerem escolhas mais 

favoráveis à saúde e serem protagonistas no processo de produção da saúde e 

melhoria da qualidade de suas vidas (Malta et al., 2018).  

Desta forma cabe a saúde pública planejar e executar ações que beneficiem 

a população. Em tempos de pandemia esta necessidade torna-se ainda mais 

relevante e as medidas tomadas podem representar a possibilidade ou não de vida. 

Dentre as estratégias de prevenção de uma pandemia e diante do descontrole do 

vírus foram feitas intervenções dos órgãos competentes da saúde e medidas como o 

distanciamento social, lockdown (redução de deslocamento para atividades não 

essenciais), uso de máscaras, uso de álcool gel 70%, a redução do transporte 

coletivo entre outros, no intuito de tentar conter o avanço do vírus, até o surgimento 

da vacina ou tratamento, para não sobrecarregar o sistema de saúde (Souza et al., 

2021).  

Com a declaração de emergência em saúde pública, a OMS, em 30 de 

janeiro de 2020, decreta infecção humana pelo novo Coronavírus. Contribuindo com 

as medidas a nível internacional, a Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020 

foi apresentada. Ela dispõe sobre as medidas de enfrentamento de emergência em 

saúde pública decorrente do Coronavírus. Então, a Portaria nº 188/GM/MS, de 04 de 

fevereiro de 2020, declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional. 

As normativas, além de necessárias, justificam a necessidade dos municípios 

aperfeiçoarem seus sistemas e suas próprias normativas (Brasil, 2020). 

Caberia ao Ministério da Saúde atuar como uma coordenação central entre as 

três esferas do pacto federativo, unificando as ações e direcionando os recursos 

para medidas eficazes entre os estados – algo que não aconteceu. Nem mesmo a 

ação conjunta entre estados e municípios liderados pelo ente central da federação 

foi pactuada para enfrentar a pandemia. A centralidade dos governadores 

instalou-se e ações fragmentadas aconteceram entre os municípios como se não 

houvesse um Sistema Único de Saúde que pudesse prever a ação entre os três 

âmbitos da federação (Sodré, 2020).  

Concernente às ações de enfrentamento à Covid-19 e diante da ação da 

União e do Supremo Tribunal Federal, esses decidirem que os estados definiriam os 

serviços essenciais, em propósito da aplicação das Intervenções não farmacêuticas, 

introdução de novos produtos (NPIs) (Schaefer et al., 2020).  



 
22 

À medida que a pandemia se alastrava em direção aos municípios  de 

pequeno porte, coube à gestão municipal o acolhimento dos casos em todo o país. 

Considerando que pessoas infectadas por Covid-19 demandam medidas que 

antecedem a internação e requerem ações de suporte à vida, os municípios atuaram 

de forma a ativar a vigilância e a atenção à saúde, tecendo espaço de governança 

compartilhada do SUS (Sodré, 2020).  

Contudo a pandemia se tornou incontrolável para todos os países e o sistema 

de saúde se mostrou fragilizado, inclusive com transtornos ou sequelas futuras 

inimagináveis (Souza et al., 2021).  

Para a gestão da saúde, a pandemia Sars-Cov-2 acende a luz de emergência 

para todos nós, diante das incertezas; a lição aos sistemas nacional, regional, 

municipal de saúde pública. Vê-se a necessidade de uma análise de 

responsabilidade como princípio ético da gestão para se executar arranjos e 

estratégias inovadoras e resolutivas; cabe aos gestores de saúde assumirem seu 

papel na tomada de decisões políticas, econômicas e sanitárias que garantam as 

condições para o SUS funcionar adequadamente em todos os níveis assistenciais 

(Araújo; Oliveira; Freitas, 2020). 

 

2.5 Comunicação   
 

O conceito de comunicação está vinculado à capacidade de receber e passar 

informações para as  pessoas. É o ato do receptor entender o que lhe foi passado, 

além de ser uma troca de informações entre os indivíduos no interesse de 

compartilhar ideias, conhecimentos e sentimentos (Goiás, 2025). Quanto a 

linguagem, podem ser de diversos tipos: escrita, visual, verbal, não verbal, 

desenhada e escuta. A habilidade em transmitir a mensagem clara, é influenciada 

por situações culturais, pessoais e sociais (Fm2s, 2021). 

Uma comunicação efetiva é aquela que promove a entrega da mensagem de 

maneira que possibilita ao receptor sua compreensão e interpretação de forma 

correta. Uma comunicação eficiente ocorre quando o receptor da mensagem a 

entende totalmente, sem ser afetado pelos possíveis ruídos (Guitarrara, 2025). 

A comunicação pode ser eletrônica, verbal, sonora, audiovisual, multi e 

hipermídia, ou escrita. Os meios de comunicação mais utilizados atualmente são a 

televisão, computadores e os telefones celulares (Guitarrara, 2025). 
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Já o conceito de comunicação pública remete a ideia de que a informação é 

essencial para garantir os direitos humanos e fundamentais para o fortalecimento da 

cidadania. Porém, exigem um conjunto de processos organizados e planejados para 

conseguir promover uma comunicação participativa, transparente e comprometida 

com a justiça social (Goiás, 2025). 

Portanto, a comunicação pública vai estar pautada em conceitos fortes como 

cidadania, democracia, participação popular, interesse público e diálogo. Dessa 

forma, a lógica é o fortalecimento da sociedade civil. A ideia-chave é construir um 

processo de comprometimento e de interesse do estado pelas causas da população 

e, ainda, fazer com que a sociedade seja parceira e ajude a melhorar a própria 

sociedade (Goiás, 2025). 

Nesse contexto, outro conceito relevante é o de comunicação em massa que 

está atrelada a política em atividades articuladas para o amplo alcance num conjunto 

de instrumentos  de negociações e grupos de interesse: 

 
Não parece razoável que toda a política seja considerada mediática, mas o 
nosso interesse analítico tenha se dedicado prioritariamente àquele conjunto 
de atividades da política que lança mão de recursos, meios, linguagens e 
lógica da comunicação de massa. Nem me parece coerente a saída desse 
paradoxo com a afirmação de que as práticas da política não submetidas à 
incidência direta das necessidades e exigências da comunicação de massa 
configurariam um conjunto de comportamentos, habilidades e funções em 
crescente desuso, autênticas superstições de uma política de outro tempo, 
com tendência à extinção por falta de sentido e papel na era da 
comunicação de longo alcance e de política mediática (Gomes, 2004, p.51). 

 

Entende-se por comunicação em massa, então,  os meios de comunicação 

que fornecem informações simultaneamente ao maior número possível de pessoas. 

Dessa maneira, se pode  dizer que a primeira mídia de massa foi a imprensa escrita, 

o jornal, depois o rádio, em seguida a televisão, a revista, correio e a internet 

(Guitarrara, 2025). 

Nesse mesmo encaminhamento, a mídia de massa é definida como um 

conjunto de meios de comunicação, como revistas, jornais e, atualmente, a internet 

com as redes sociais que possibilitam o alcance de um grande e diversificado 

público. Nas últimas décadas, esses meios de comunicação têm sido utilizados de 

diversas maneiras: entretenimento, disseminar informações, notícias, com a 

vantagem de superar facilmente as barreiras geográficas e culturais (Sendpulse, 

2024). 
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A Mídia de Massa tem se configurado como um fenômeno em evolução e que 

possui características muito particulares que a torna muito poderosa e influente. Tais 

características podem ser elencadas como: disseminar informações rapidamente; 

apresentar diversos formatos e gêneros; ser muitas vezes interativa; é possível ser 

feita em modo multicanal que une a origem das informações e o público que a 

consome (Sendpulse, 2024). 

Sendo assim, observa-se que o mundo assiste a estas mudanças nos 

conceitos de comunicação, principalmente no que diz respeito ao uso de 

computadores, dispositivos eletrônicos e a linguagem digital. Logo, as informações 

são disseminadas internacionalmente e possibilita uma comunicação plural, ao 

mesmo tempo que exige cuidados com relação ao seu uso, em especial na 

propagação de informações falsas que geram um desserviço para a população 

(Faoro;  Abreu; Demarchi, 2017). 

 

2.5.1 Ferramentas de comunicação 
 

As ferramentas de comunicação são meios de aperfeiçoar e comunicar a  

grupos de pessoas  potencializando a informação, funciona como um processo de 

transmissão de informações em massa (Santos, 2016). Na atualidade, com a 

disponibilidade da Internet, existem uma vasta quantidade de ferramentas que 

podem ser utilizadas para a disseminação de informações, entre outras formas de 

uso, como pode ser visto no quadro 1. 

 
Quadro 1 - Ferramentas de comunicação 

 

 

Ferramenta Abrangência 

Jornais e 
revistas 

Os jornais trazem manchetes recentes e análises 
aprofundadas, enquanto as revistas oferecem uma 
abordagem mais detalhada e contextualizada de diversos 
tópicos. 

Rádio Pode  conectar de várias formas: por meio da interação de 
assuntos locais, da música, notícias, enquetes, debates e 
programas especiais. É uma forma de entretenimento fácil. 
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Cont. do quadro 1. 

Televisão Consegue atualizar sobre eventos globais, através 
de programas de ficção, documentários, noticiários 
ou transmissões ao vivo. 

Cinema As telas do cinema promovem uma experiência 
cinematográfica imersiva, onde histórias ganham 
vida com dimensões visuais e sonoras ampliadas. 

Internet e redes sociais Esses meios de comunicação permitem que 
pessoas comuns se tornem criadores, ligados ao 
público global por meio de compartilhamentos nas 
redes sociais. 

Podcasts Os podcasts são uma evolução moderna do rádio, 
que oferecem conteúdo sob demanda com uma 
variedade de tópicos, e assuntos permitindo que os 
ouvintes se aprofundem em discussões. 

Publicidade Penetra todos os tipos de meios de comunicação 
com mensagens persuasivas que promovem 
produtos, acontecimentos, serviços e ideias. 

Fonte: SendPulse (2024). 

 

Assim, surge uma pluralidade de possibilidades de que as informações 

cheguem a um maior número de pessoas e em todo o mundo. A figura 1, elaborada 

por Gvtic (2018), ilustra a vasta possibilidade de ferramentas disponíveis, 

especialmente, através do uso da Internet. 
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Figura 1 - Exemplos de ferramentas de comunicação  

 
Fonte: Gvtic (2018). 

 

As ferramentas com o uso da internet para a comunicação, podem ser 

classificadas, segundo Gvtic (2018), em: as que utilizam mensagens instantâneas, 

as de áudio, correio eletrônico, redes sociais, videoconferências e salas de chat. 

Assim, é necessário que as instituições avaliem as mais adequadas para o seu uso 

e as que tenham o alcance desejado. 
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3 METODOLOGIA  
 

Neste capítulo são apresentados os caminhos metodológicos para a 

construção deste estudo, as características da pesquisa, os procedimentos de coleta 

e análise de dados e os cuidados éticos necessários.  

 

 3.1 Caracterização da pesquisa  
 

Quanto à natureza, a presente pesquisa se caracteriza como básica, pois visa 

um aprofundamento da realidade para aumentar e gerar conhecimento acerca das 

ferramentas de comunicação utilizadas para divulgar as medidas legais tomadas 

pela Secretaria Municipal de Saúde de Joinville durante a pandemia provocada pela 

Sars-Cov-2. De acordo com Del-Masso et al. (2011, p.4) “pesquisa básica é o 

avanço do conhecimento científico”. Já Gil (1999) afirma que a pesquisa básica é 

motivada basicamente pela curiosidade intelectual do pesquisador e situada, 

sobretudo no nível da especulação e descoberta da verdade, intuindo novos 

conhecimentos.  

No que se refere a abordagem, a pesquisa é qualitativa, porque é um método 

de investigação para melhor entendimento e interpretação do contexto ou de uma 

questão ou, ainda, novos enfoques sobre um determinado tema. Para Minayo (1992, 

p. 80) “a pesquisa qualitativa se preocupa com o nível de realidade, que não pode 

ser quantificado, ou seja, trabalha com o universo de significados de motivações, 

aspirações, crenças, valores e atitudes”. Sendo que, uma das formas de pesquisa 

que podem ter esse tipo de abordagem é a documental e, por isso, optou-se por 

essa classificação para este estudo.  

Caracteriza-se, quanto aos objetivos, como descritiva, pois o pesquisador 

descreve o objeto da pesquisa, relações e fatos de modo que não se aprofunda no 

porquê das características. Para Minayo (1994, p.21-22) a “pesquisa descritiva é 

descrever característica de determinada população, fenômeno ou estabelecimento 

de relações entre variáveis” já Gerhardt e Silveira (2009, p.35) ”diz que a pesquisa 

descritiva exige do pesquisador uma série de informações sobre o que deseja 

pesquisar, esse tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de 

determinada realidade”. 

Por fim, quanto aos procedimentos, este estudo é documental, pois 



 
28 

contempla dados exclusivamente documentais e de domínio público, ou seja, nesse 

caso, as publicações em página eletrônica e redes sociais institucionais. Segundo 

Lakatos e Marconi (2003) a pesquisa documental é caracterizada pela busca de 

informações ou dados em documentos, seja ela oral, escrita ou visualizada.  

 

3.2 Lócus da pesquisa  
 

O município de Joinville localiza-se no nordeste do estado de Santa Catarina 

e, conforme o IBGE, em 2022 possuía 616.323 habitantes. O Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH) do referido município é de 0,809 (Joinville, 2023a). 

Nesse município a Secretaria Municipal de Saúde se responsabiliza pela 

coordenação da gestão da saúde, e ao executar a política e o plano municipal de 

saúde, tem a missão de oferecer serviços de saúde com vigilância, ações de 

recuperação da saúde, promoção e também a proteção dos procedimentos coletivos 

ambulatoriais e hospitalares (Brasil, 2001). Dessa forma, na gestão pública 

municipal da saúde, quem está à frente dos atos administrativos e ações da 

secretaria de saúde é o secretário da saúde (Brasil, 2001). 

A Secretaria Municipal de Saúde está organizada a partir dos seguintes 

departamentos: Diretoria Administrativa e Financeira (SES.DAF); Diretoria de 

Assistência à Saúde (SES.DAS); Diretoria de Políticas de Saúde (SES.DPS); 

Diretoria Técnica (SES.DTE); Unidade de Acompanhamento de Processos Nat Jus 

(SES.UAP) (JOINVILLE, 2023b).  

Com o propósito de ofertar seus serviços, a secretaria possui 58 Unidades 

Básica de Saúde (UBS), seis vigilâncias em saúde: área central de imunização, 

centro de referência na saúde do trabalhador, serviço de verificação de óbitos, 

vigilância ambiental, vigilância epidemiológica e unidade de assistência 

especializada, quatro unidades de urgência e emergência (UPA), 17 tipos de 

serviços especializados como: Centro de Atenção Psicossocial (CAPSll), Centro de 

Atenção Psicossocial em Álcool e outras Drogas (CAPS AD), Laboratório Municipal 

entre outros (Joinville, 2014). 

Ainda possui dois hospitais públicos, um hospital Infantil, um filantrópico, uma 

maternidade, e três serviços de apoio à Atenção Terciária. Também com a Estratégia 

Saúde da Família (ESF), possui 91 pontos de atendimento de 160 equipes 

habilitadas, com 92%  de cobertura  populacional, de acordo com o CNES de 
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2021.“A atenção primária é a porta de entrada do sistema de saúde e está 

organizada de modo a atender toda a população” (Joinville, 2023b).  

O controle social é exercido pelo Conselho Municipal de Saúde de Joinville e 

o município realiza a cada dois anos conferências para definir as prioridades na área 

da saúde (Joinville, 2023b). 

 

3.3 Procedimentos de coleta de dados 
 

Como se trata de uma pesquisa documental, a coleta de dados foi realizada 

exclusivamente em documentos. Para Fonseca (2002, p. 32), os documentos são 

fontes de pesquisa “mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais 

como: tabelas estatísticas, relatórios, documentos oficiais, cartas”, assim como as 

legislações. 

Para esta pesquisa foram considerados documentos de domínio público e 

que visam, a partir dos dados coletados, responder os objetivos deste estudo. Para 

tanto, foram considerados os seguintes documentos: Página Eletrônica Institucional 

da Prefeitura de Joinville, do Conselho Municipal de Saúde e da Secretaria Municipal 

de Saúde; Diário Oficial Eletrônico de Joinville; Jornais Locais Online, Redes Sociais 

Institucionais.  

A coleta de dados se deu no período de novembro de 2024 a fevereiro de 

2025. Durante o processo de coleta de dados as informações foram registradas e 

organizadas em quadros para facilitar o processo de análise. 

 

3.4 Procedimentos de análise de dados 
 

Para análise dos dados foram utilizadas as recomendações de Minayo 

(2014), que define três etapas obrigatórias. 

1)​ Ordenação: Nesta etapa foi feita uma organização lógica dos dados coletados 

que visam atender os objetivos deste estudo.  

2)​ Classificação: neste momento os dados coletados foram classificados e 

apresentados utilizando-se de quadros.  

3)​ Escrita do relatório e análise dos dados: neste momento elaborou-se a 

discussão dos resultados com base no referencial teórico do presente estudo 

e de outras literaturas que se fizerem necessárias.  
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3.5 Ética na pesquisa  
 

A presente pesquisa não teve necessidade de ser submetida para apreciação 

do Comitê de Ética em Pesquisa via Plataforma Brasil, por se tratar de pesquisa 

documental que usará apenas dados que ao pesquisar já estão públicos, conforme 

Resolução do Conselho Nacional de Saúde n. 510/2016 (Brasil, 2016).  
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4 RESULTADO E DISCUSSÕES 
 

Neste capítulo apresenta-se os resultados e discussões referentes ao estudo 

realizado. Para tanto, dividiu-se em três subtítulos para melhor responder os 

objetivos da pesquisa: as ferramentas disponíveis pela prefeitura de Joinville para 

divulgação das medidas legais no cenário pandêmico; a ferramenta de comunicação 

mais efetiva na divulgação das medidas protetivas para a população em 

Joinville/SC;  a divulgação das medidas legais. 

 

4.1 As ferramentas disponíveis pela prefeitura de Joinville para 
divulgação das medidas legais no cenário pandêmico 
 

As ferramentas disponibilizadas pela Prefeitura de Joinville para a divulgação 

das medidas adotadas durante a pandemia foram: mídias sociais, TV, rádio, página 

eletrônica institucional, cartazes, folders, painel Covid-19, comunicados oficiais e a 

educação em saúde praticada pelos profissionais da área da saúde. 

Com relação às mídias sociais, as utilizadas pelo município de Joinville foram: 

Instagram e Facebook. Sendo que, compreende-se por mídias sociais os sites e 

aplicativos que permitem uma aproximação e interação com os usuários. As mais 

conhecidas atualmente são o Facebook, Youtube, Instagram e WhatsApp 

(Rodrigues, 2024). 

No que diz respeito ao uso das mídias sociais para divulgar informações de 

saúde, Melo et al. (2023, p.1), afirma que são utilizadas “para o cuidado, 

acompanhamento, prevenção de riscos e agravos, promoção da saúde e acesso às 

informações, e no cotidiano da pandemia do Covid-19 se fez presente no dia a dia 

de usuários”. 

A TV e o Rádio também foram recursos utilizados para a divulgação das 

medidas sanitárias em Joinville. As matérias jornalísticas divulgavam os serviços 

disponíveis, as medidas de controle, os dados da pandemia e as dificuldades 

encontradas pelos profissionais de saúde. Segundo Silva et al. (2017, p. 734), os 

meios de comunicação como a TV e o Rádio, podem propagar mensagens 

relevantes para a educação em saúde, já que este é um “meio de comunicação mais 

acessível para a população e profissionais da saúde, como o Agente Comunitário de 

Saúde, que é o responsável pela interlocução das necessidades da comunidade e 
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os serviços de saúde”. 

Já as páginas eletrônicas, como o da Prefeitura de Joinville, são 

fundamentais como canais de comunicação com a população, pois podem 

aproximar os cidadãos da gestão e de informações relevantes para a sociedade, 

inclusive os de saúde. No site da Prefeitura de Joinville, durante o período 

pandêmico foi possível encontrar as medidas legais, os comunicados oficiais, a rede 

de serviços e indicadores que possibilitaram ao munícipe uma leitura da realidade do 

seu bairro e do seu município. 

No entanto, o uso das páginas eletrônicas ou sites institucionais tanto para os 

governantes quanto para a população é algo que ainda se julga pouco aproveitado. 

Em estudo realizado por Marengo e Diehl (2011) nos municípios gaúchos, já alertava 

para a necessidade de um melhor uso dessa ferramenta, pois a maioria  oferece 

apenas informações físicas do município, como população, extensão territorial e 

número de eleitores, dentre outras. Isto se deve, principalmente, pela falta de 

informatização das prefeituras ou pelo alto custo, já que seria necessária a 

contratação de serviço competente para desenvolver essa atividade. 

Os cartazes, folders e a relação dos profissionais com os usuários também 

foram ferramentas utilizadas em Joinville, principalmente para as medidas de 

prevenção e o acesso aos serviços disponibilizados pela secretaria de saúde. Um 

exemplo de folder utilizado foi o que orientava as empresas para a prevenção e o 

enfoque para a responsabilidade social, conforme se vê na figura 2. 

 
Figura 2 - Folder orientação para empresas 

 
Fonte: Joinville (2020a). 

 

A educação em saúde, a exemplo do que foi desenvolvido em Joinville, busca 
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promover a qualidade de vida envolvendo família, crianças, indivíduos e 

comunidade, tratando-se das experiências na pandemia do Covid-19 pode atuar de 

forma a promover a prevenção através de informações virtuais e educativas, usando 

a tecnologia para compartilhamento de vídeos, revistas, treinamentos e jogos; 

mesmo buscando a capacitação de voluntários e a comunidade (Samartini, 2022). 

Outra ferramenta importante utilizada pela gestão municipal foi o Painel 

Covid-19 Joinville, onde era possível acompanhar todos os indicadores do município 

no que se referia a pandemia. O painel era atualizado diariamente às 18h e 

possibilitou o acompanhamento dos dados pelos profissionais e toda a população. A 

partir do painel era possível a divulgação de boletins epidemiológicos com 

informações sobre o número de casos confirmados, ocupação de leitos hospitalares 

e UTIs, número de recuperados e óbitos, como se pode observar na figura 3. 

 
Figura 3 - Boletim epidemiológico de Joinville 

 
Fonte: Joinville (2021a). 

 

Os indicadores de vacinação também eram apresentados no painel e 

divulgados no formato de boletim epidemiológico, utilizando a denominação popular 

de Vacinômetro, como se vê na figura 4. 
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Figura 4 - Vacinômetro Joinville 

 
Fonte: Joinville (2021a). 

 

De acordo com o Ministério da Saúde este tipo de painel representa um 

importante avanço na promoção do conhecimento sobre a saúde pública e fornece 

subsídios fundamentais para alimentar a população de conhecimento e possibilitar 

uma gestão mais eficiente. “A interpretação conjunta desses sinalizadores auxilia 

especialistas a refletirem sobre a situação sanitária da população ou comunidade” 

(Brasil, 2021), além de contribuir para o controle social e, ainda, “subsidiar a 

discussão sobre a necessidade de criação de novas políticas públicas. Dessa forma, 

contribui para o aperfeiçoamento do sistema de saúde e para a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas” (Brasil, 2021). 

 

4.2 A ferramenta de comunicação mais efetiva na divulgação das 
medidas protetivas para a população em Joinville/SC 
 

Entre as ferramentas de comunicação utilizadas durante a pandemia em 

Joinville e citadas no tópico anterior, não se localizou nenhum estudo que apontasse 

a mais efetiva. Porém, estudos realizados no país apontam as mídias sociais como 

as que apresentam maior alcance. 

Isto se deve, principalmente, ao fato de que, o Brasil é o  terceiro país que 

mais consome redes sociais em todo o mundo. “A análise “Tendências de Social 

Media 2023” mostra que os 131,5 milhões de usuários conectados no Brasil têm 
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passado cada vez mais tempo na internet, em especial nessas plataformas” (Pacete, 

2023).  

As redes sociais foram utilizadas em Joinville para divulgação de informações 

como: as medidas protetivas, a disponibilização da rede de serviços, e os dados 

epidemiológicos via instagram e facebook da prefeitura. As figuras 5 e 6 são 

exemplos de como as informações eram divulgadas pelas redes sociais do 

município.  

 
Figura 5 - Publicação em rede social - Facebook 

 
Fonte: Joinville (2021b). 
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Figura 6 - Publicação em rede social - Instagram 

 
Fonte: Joinville (2021c). 

 

É consenso na literatura que as mídias sociais são essenciais para divulgar 

informações que exigem uma rapidez maior na sua propagação. Segundo Cunha 

(2024, p.6), “a pandemia do novo Coronavírus (SARS-CoV-2), causador da 

Covid-19, teve um impacto de grandes proporções na vida das pessoas, exigindo 

mudanças de hábitos e uma busca constante por informações sobre a doença”. 

Dessa forma, as mídias sociais “emergiram como canais essenciais de informação e 

comunicação”.  Por outro lado, o referido autor enfatiza que o “uso intensivo dessas 

plataformas também gerou um excesso de informação e, em muitos casos, 

desinformação” (Cunha, 2024, p.7).  

Diante deste contexto, foi desafiador para a Prefeitura de Joinville, assim 

como as demais instituições brasileiras, utilizar o potencial das redes sociais, como o 

Instagram e o Facebook, para disseminar informações que ajudassem na prevenção 

e no controle da doença. Para tanto, exigiu uma linguagem popular, clara e objetiva, 

além do uso de imagens e vídeos. 

Cunha (2024, p.6) em seu estudo analisou o impacto de postagens em redes 

sociais sobre a Covid-19 no Brasil, com base em métricas como alcance, 

impressões e engajamento. “Os resultados mostraram que as postagens em formato 

de imagem geraram maior alcance e interação, enquanto os vídeos tiveram uma 

média significativa de visualizações”.  
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A comunicação e a saúde são antigos serviços interligados, que interagem 

com a população para obter mais qualidade de vida. Com a possibilidade de 

ampliação da interação com o uso das mídias sociais, se promove ainda maior 

alcance, conhecimento e conscientização para a educação em saúde. Além de que 

a tecnologia pode ser aliada a prevenção de doenças e ao conhecimento, 

possibilitando maior promoção da saúde mundial (Almeida, 2012).  

Como foi o caso dos canais oficiais do Ministério da Saúde brasileiro e da 

Organização Mundial da Saúde que, mesmo com obstáculos da pandemia, 

divulgaram informações importantes no contexto de saúde pública, através das 

redes sociais; no estado de Santa Catarina não foi diferente, tanto o governo 

estadual quanto a maioria dos municípios utilizou desta ferramenta para levar as 

informações da pandemia e outras relevantes sobre a saúde pública para a 

população, em especial pelo seu baixo custo e grande alcance. 

 

4.3 A divulgação das medidas legais  
 

As principais medidas legais tomadas pelo município de Joinville durante o 

período pandêmico foram com relação a medidas protetivas, por exemplo o de 

restrição: como o uso de máscaras, ou seja, referentes ao isolamento social e ao 

fechamento de serviços e eventos. Como pode ser observado no quadro 2. 

 
Quadro 2 - Medidas legais de Joinville 

Medida  Data Conteúdo Local de 
publicação 

Órgão 
Responsável 

Decreto nº 
46.613 

11 de março 
de 2022 

O uso de 
máscara de 
proteção 
individual 
passa a ser 
facultativo em 
todo o território 
do Município 
de Joinville. 

Diário Oficial 
 
Site 
institucional 

Prefeitura de 
Joinville 

 

 

 

 
 

https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=10000013334318&id_orgao_publicacao=0
https://sei.joinville.sc.gov.br/sei/publicacoes/controlador_publicacoes.php?acao=publicacao_visualizar&id_documento=10000013334318&id_orgao_publicacao=0
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Cont. do quadro 2. 
Decreto 
Municipal nº 
41.595 

23 de março 
de 2021 

Medida de 
isolamento 
compulsório dos 
casos suspeitos 
e confirmados de 
COVID-19 

Diário Oficial 
 
Site 
institucional 

Prefeitura de 
Joinville 

Portaria nº 295 19/10/2021 Fica revogado o 
inciso VIII do art. 
2º da Portaria nº 
155/2020/SMS 

Diário Oficial 
 
Site 
institucional 

Prefeitura de 
Joinville 
 
Secretaria 
Municipal de 
Saúde 

Nota Técnica 
002/2021/GVS 

03/09/2021 Coronavírus(Cov
id-19) 

Diário Oficial Prefeitura de 
Joinville 
 
Secretaria 
Municipal de 
Saúde 

Decreto nº 
37800 

02/04/2020 Concede férias 
coletivas as 
servidores 
públicos 
municipais 

Diário Oficial Prefeitura de 
Joinville 
 
Secretaria 
Municipal de 
Joinville 

Portaria nº 35 16/03/2020 Cancelamento, 
adiamento ou 
suspensão de 
eventos; 
 
Suspensão dos 
estágios em 
estabelecimento
s de saúde 

Diário Oficial 
 
Site 
institucional 

Prefeitura de 
Joinville 
 
Secretaria 
Municipal de 
Saúde 

Fonte: Joinville (2025). 

 

As informações das medidas de enfrentamento ao Covid-19 foram 

apresentadas  para a população através de Atos Oficiais no município de Joinville, 

como decretos, portarias, normativas e informativos.   

Como este tipo de publicação tem, geralmente, uma leitura mais jurídica, 

impossibilita a compreensão de boa parte da população. Então, além de cumprir as 
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normas legais, o município buscou utilizar-se de recursos que facilitam a 

compreensão da população sobre como seria o impacto de cada medida.  

Para tanto, as informações estavam disponíveis na página eletrônica 

institucional na íntegra e de forma resumida para que todos pudessem acessar. 

Além disso, foram elaboradas cartilhas, folders, cartazes com linguagem mais 

acessível para a população. 

A Fundação Ataulpho de Paiva (2023), “alerta que a comunicação em saúde 

não é algo tão simples e exige cuidados, ou seja, requer planejamento estratégico e 

técnicas apuradas de comunicação, com um trato pormenorizado de assuntos 

específicos, linguagem de acordo com cada situação e ferramenta tecnológica a ser 

utilizada”. Para a referida Fundação é certo que de nada adianta “as novas 

tecnologias se não forem bem providas tanto em qualidade do conteúdo quanto em 

acessibilidade, a fim de que cada vez mais pessoas tenham conhecimentos sobre a 

vida saudável”.   

Nesse encaminhamento, garantir uma comunicação em saúde utilizando-se 

de uma linguagem acessível contribui para a equidade e a igualdade das pessoas 

atendidas pelo sistema de saúde, garantido que as mais diversas condições sejam 

contempladas com respeito e dignidade. Segundo Muñoz e Sousa (2024, p. 49), isso 

inclui não apenas o uso de termos adequados, mas também o desenvolvimento “de 

estratégias de comunicação acessíveis, como a oferta de materiais em braile, 

intérpretes de libras e o uso de linguagem simplificada em casos de deficiência 

intelectual”.  

No entanto, não foram localizados na página eletrônica da Prefeitura de 

Joinville, materiais disponibilizados no período pandêmico que atendesse às 

particularidades de segmentos como os deficientes visuais e auditivos, ou até 

mesmo os imigrantes que se estabeleceram no município e que ainda não dominam 

a língua portuguesa. No caso da comunidade surda, os vídeos publicados nas redes 

sociais e TV apresentavam intérpretes de libras. Mas foi possível acessar cartilhas 

direcionadas a dois grupos específicos: povos e comunidades tradicionais (figura 7). 
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Figura 7 - Povos e comunidades tradicionais no combate à COVID-19 e dengue em Joinville 

 
Fonte: Joinville (2020b). 

 

Compreende-se, então, que iniciativas como a citada acima são fundamentais 

e precisam ser estendidas a todos os segmentos da população. Já que, “adotar uma 

linguagem inclusiva não é apenas o que se denomina de correção política", mas é, 

sobretudo, “um passo essencial para a construção de uma sociedade mais justa e 

igualitária” (Muñoz; Sousa, 2024, p. 56). Sendo assim, há de se destacar a 

relevância desta preocupação em todo o processo de saúde, mas se destaca a 

necessidade de maior evidência em períodos de crise, em que a informação pode 

salvar vidas. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Ao finalizar este estudo, considera-se que os objetivos foram alcançados, pois 

foi possível identificar quais foram as ferramentas de comunicação utilizadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Joinville/SC no enfrentamento a 

Covid-19 e, ainda, como se deu a divulgação das medidas protetivas à população 

local.  

Neste sentido foi possível observar uma preocupação do município em levar 

as informações para a população de maneira diversificada. Sendo assim, utilizou-se 

de diversas ferramentas de comunicação como, por exemplo, TV, rádio e as redes 

sociais. No entanto, não foi possível mensurar se essas escolhas de fato alcançaram 

todo o universo da população e nem qual das ferramentas apresentou melhores 

resultados. 

É evidente que perante a situação de pandemia, as ferramentas de 

comunicação foram importantes para que fossem divulgadas as informações 

referentes à saúde pública não só em Joinville, mas em todo o país. E uma das 

maiores aliadas foram as mídias sociais, que tiveram como maior objetivo colaborar 

com a divulgação de informações para evitar maior transmissão do vírus e de 

ocorrências de mais mortes. 

A partir deste estudo é possível sugerir novos temas para pesquisas futuras 

como, por exemplo, avaliar a efetividade das ferramentas de comunicação utilizadas 

pela prefeitura de Joinville ou pela Secretaria Municipal de Saúde de Joinville/SC no 

enfrentamento à Covid-19; analisar a percepção da população de Joinville/SC, sobre 

as estratégias de comunicação utilizadas durante a pandemia; investigar a influência 

das fake news na adesão da população às medidas protetivas contra a Covid-19 em 

Joinville/SC e, ainda; comparar as estratégias de comunicação utilizadas com as de 

outros municípios de Santa Catarina neste mesmo contexto. 
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